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v - o produto das alienações a que se refere o § IOdo art. 29 do Decreto-lei nO 1.455, de 7
de abril de 1976, com a redação que lhe foi dada pelo art. I ° do Decreto-lei n° 2.411, de 21 de janeiro .de
1988;

VI - o produto da arrecadação de multas a que se referem o art. 4° da Lei n" 7.711, de 22
de dezembro de 1988, e o art. 69 da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991;

VII - o produto da arrecadação de juros de mora a que se refere o art. 85 da Lei n° 8.981,
de 20 de janeiro de 1995;

VIII - outras receitas que lhe forem atribuídas por lei.

Art. 4° Os recursos a que se refere o artigo anterior destinar-se-ão a custear as despesas
que objetivem as atuações típicas da Secretaria da Receíta Federal, em especial:

I - aquisição e manutenção de materiais permanentes;

II - manutenção, adaptação, reforma, ampliação, construção e aquisição de imóveis,

m - aquisição de materiais de consumo;

IV - movimentação temporária ou definitiva de servidores;

V - capacitação e aperfeiçoamento de servidores;

r VI - retribuição adicional variável instituída pela Lei n" 7.711, de 22 de dezembro de 1988,e
regulamentada pelo Decreto n° 97.667, de 19 de abril de 1989;

VII - modernização tecnológica; e

VIII - outras despesas que tenham as caracteristicas discriminadas no caput deste artigo.

Art. 5° Na execução orçamentária, financeira e patrimonial e na tomada de contas dos
gestores,observar-se-ão as normas pertinentes fixadas para os órgãos da Administração Federal direta.

Art. 6° O Secretário da Receita Federal baixará as instruções necessárias à execução deste
Decreto.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de outubro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan .

DECRETO N° 2. Q38, de 15 de ~ut:ubro de 1996.

Concede indenização à família de pessoa desaparecida
ou morta em razão de participação, ou acusação de
participação, em atividades políticas, no período de 2 de
setembro de 1961 a 15 de agosto de 1979.

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, ínciso
IV, da Constituíção Federal, e tendo em vísta o disposto no § 2° do art. 11 da Lei n° 9.140, de 4 de

; t dezembro de 1995, e no parecer da Comissão Especial instituída pelo art. 4° da citada Lei,

r ' .DECRETA:

Art. l° Ficam concedidas, na forma dos arts. 10 e 11 da Lei n° 9.140, de 4 de dezembro de
1995, as indenizações aos beneficiários constantes do Anexo a este Decreto. ,

Art. 2ó Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,lS de outubro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim

ANEXO
(Decrelo n" 2.038, de 15 de outubro de 1996)

BENEFICIÁRIO DESAPARECIDO OU MORTO PARENTESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

ns
Aldo Creder Corrêa e Elmo Corrêa e irmãos 111.360,00
Luiz Henriuue Corrêa Maria Célia Corrêa 124.590,00
Aatae de Souza Costa Elson Costa côniuze 100.000,00
Antônio Pereira de Santana e Dinaelza Santana Coqueiro pais 138.300,00
Junília Soares Santana
Anríaio Anastácio Duarte Edaar Aauino Duarte irmão 100.DOO,00
Bernardo Kucinski Ana Rosa Kucinski Silva innão 111.180,00
Cleber de Carvalho Troiano e Rodolfo de Carvalho Troiano irmãos 124.110,00
Jorce Mouzart Troiano
Dorina Pinto da Silva. José Porfirio de Souza companheira 100.000,00
Ednaldo Bezerra da Rocha Ezeauias Bezerra da Rocha irmão 111.360.00
Elza Pereira Coaueiro Vandick Reidner Pereira Coauelro mãe 124.110,00
Elza Rocha de Miranda Javme Amorim de Miranda cõniuee 100.DOO,OO
Georee de Souza Furtado Séraio Landulfo Furtado Dai . 124.110,00
Hilda Ouaresma Saraiva Leão Custódio Saraiva Nela mãe 124.110,00
João Adelino de Oliveira Celso Gilberto de Oliveira Dai 124.110,00
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IIENEFICIÁIlIO DESAPARECIDO OU MORTO PAIlENl'ESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

R$

Julieta Petit da Silva Lúcio Petit da Silva e mãe 111.360,00
Maria Lúcia Petit da Silva 138.300,00

Maria do Amparo Almeida Araújo Luiz Almeida Araüio irmã J I 1.360,00
Maria de Campos Batista Marcos Antônio Dias Batista mãe 137.220,00
Maria Delícia de Souza Lemos,
Jeovâ Porfírio de Souza e Durvalino de Souza irmãos 111.360,00
Orlando Porfirio de Souza
Maria Gomes dos Santos Divino Ferreira de Souza mãe 100.000,00
Marilda Toledo de Oliveira Souza José Toledo de Oliveira irmã 100.000,00
Mariluce de Sá Leitão Câmara Umberto de Albuoueroue Câmara Neto mãe 111.360,00
Max Aniz Thomaz Maria Auausta Thomaz irmão 124.590,00
Mônica Eustáuuio Fonseca Adriano Fonseca Filho irmã 111.360,00
Odette Roselli Garcia Maranhão Luis Inácio Maranhão Filho côniuae 100.000,00
Ruy Jaccoud Berbert e Ruy Carlos Vieira Berbert pais 124.110,00
Ottília Vieira Berbert

IIENEFICIÁRIO DESAPARECIDO OU MORTO PARENTESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

R$

Maria do Perpétuo Socorro de 124.110,00
Oliveira Macário da Luz e Antonio dos Três Reis de Oliveira irmãos
Baltazar Eustáquio de Oliveira
José Francisco Pereira Aurea Eliza Pereira irmão 138.300,00
Nair Mota Dias Ivan Mota Dias mãe 111.360,00
Leila Cristina Wright e Paulo Stuart Wright filhos 100.000,00
João Paulo Wright
Ivanilda Gomes da Silva Veloso Itair José Veloso côniuae 100.000,00
Risoleta Meira Collier Eduardo Collier Filho mãe 111.360,00
Aidê Rita Duarte João Batista Rita irmã 124.110,00
Jolinda Alves Moitinho Vitorino Alves Moitinho mãe 124.110,00
Lino Brum Filho Cilon Cunha Brum irmão 124.110,00
Togo Meirelles Nello Thomaz Antonio da Silva Meirelles filho 100.000,00

Nello
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Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan .
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FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim
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BENEFICIÁRIO DESAPARECIDO OU MORTO PARENTESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

R$

André Rabello Gonçalves Pereira,
Luis Rabello Gonçalves Pereira,
Marcos Rabello Gonçalves Pereira Jorge Leal Gonçalves Pereira filhos 100.000,00

e Rosa Maria Rabello Gonçalves
Pereira
Rosana de Moura Momenté Orlando Momenté filha 100.000.00

Viriato AUl!USto de Oliveira Dinalva Oliveira Teixeira Dai 124.590,00

Lusia Assumpcão Lima Marcos José de Lima mãe 124.110,00

Elba Cardoso Escobar,
Antonio José Cardoso Escobar,

filhos 100.000,00Félix Cardoso Escobar, Félix Escobar
Marcos Cardoso Escobar e
Tânia Cardoso Escobar
Carmem- Sobrinho Martins Avlton Adalbeto Mortati mãe 124.110,00

João Carlos Schmidl de Almeida André Grabois filho 124.110.00

Grabois

BENEFICIÁIUO DESAPARECIDO OU MORTO PARENTESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

R$

Gerson da Silva Teixeira e Antonio Carlos Monteiro Teixeira pais 111.360,00
Luiza Monteiro Teixeira
Saulo Roberto Garlleoe Luiza Augusta Garliooe irmão 111.180,00

Laís Maria Botelho Massa Pauio Cesar Botelho Massa mãe 111.360,00

Helena Pereira dos Santos Miauel Pereira dos Santos mãe 111.360,00

Maria de Lourdes Romanzini Joaquim Pires Cerveira cônjuge 100.000,00
Pires Cerveira
lida Martins da Silva Viraílio Gomes da Silva côniuae 100.000,00
Luiz Durval Cordeiro e Teima Reginà Cordeiro Correa pais 124.590,00
Celeste de Almeida Cordeiro
Lúcia Vieira Caldas Mário Alves de Souza Vieira filha 100.000,00
Beatriz Helena Bomfim de Souza Orlando Bonfim Júnior filha 100.000,00
Lobo
Francisco Clovis Maroues do Valle Ramires Maranhão do Valle Dai 124.110.00
Arilinthas Rodrigues Pereira Idalisio Soares Aranha Filho

. mãe 111.360.00

BENEFICIÁRIO DESAPARECIDO OU MORTO PARENTESCO VALOR DA
INDENIZAÇÃO

R$

Felícia de Morais Soares Ruv Frasão Soares cõnluae 100.000,00
lsaura Botelho Guimarães Honestino Monteiro Guimarães côniuze 124.110,00
Walter Scheiba Pinto Ribas Antonio Guilherme Ribeiro Ribas Dai 111.360.00

DECRETO ~2. 03fS,DE 15 DE OUTUBRO DE 1996

Dispõe sobre a inclusão, no Programa Nacional de
Desestatização - PND, da Companlúa Nordestina de
Sondagens e Perfurações - CONESP.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ar! 84, inciso
IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n~ 8.031, de 12 de abril de 1990,

DECRETA:

Art. 1s Fica incluida no Programa Nacional de Desestatização - PND, para os fins da Lei
nO 8.031, de 12 de abril de 1990, a Companhia Nordestina de Sondagens e Perfurações - CONESP.

Art. 2~ As ações representativas das participações acionárias na sociedade referida no
artigo anterior, de propriedade da União e das entidades da Administração Pública Federal indireta
abrangidas pelo Decreto n~ 1068, de 2 de março de 1994, deverão ser depositadas no Fundo Nacional de
Desestatização • FND, no prazo máximo de cinco dias, contados da data de publicação deste Decreto

Art. 3~ Este Decreto entra em vi~or na data de sua publicação.

Brasílial.S de outubro de 1996, 175~ da Independência e 108~ da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Antonio Kandir

DECRETO DE 15 DE OUTUBRO DE 1996

Dispõe sobre concessão de autorização à ECUATORlANA
DE A VIACIÓN S.A., para operar no Brasil, como empresa de
transporte aéreo regular.

O PRESIDENTE DA REP(IBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e no
Decreto n° 92.319, de 23 de janeiro de 1986,

DECRETA:

Art. 1° Fica concedida autorização à ECUATORIANA DE A VIACIÓN S.A., com sede na
cidade de Quito, no Equador, para operar no Brasil, como empresa de transporte aéreo regular.

Art. 2° Este Decreto é acompanhado pelos Atos Constitutivos e demais documentos
mencionados no art. 206, da Lei n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986, Código Brasileiro de Aeronáutica,

e no art. 2° do Decreto nO92.3 19, de 23 de janeiro de 1986.

Art. 3° O exercício efetivo de qualquer atividade da ECUATORlANA DE AVIACIÓN
S.A., no Brasil, relacionada com os serviços de transporte aéreo regular, objeto desta autorização, fica
sujeito à legislação brasileira, em especial, ao Código Brasileiro de Aeronáutica, respeitados os Acordos

Internacionais, dos quais o Brasil seja signatário.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 15 de outubro de 1996; 1750 da Independência e 10So da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDO~O
Lélio Viana Lôbo

o abaixo assinado, Fernando Gálvez, Tradutor Público Juramentado, certifica que a tradução seguinte,
de um documento que lhe foi apresentado em espanhol, é fiei e correta. Tradução n· 17.066/96-C. A
Empresa Estatal Ecuatoriana de Aviaci6n foi transformada em ECUATORIANA DE AVIACIÓN S.A. com
base na Lei N. 41 de Transformação e Reabilitação, publicada no Registro Oficial nO 312 de 09 de
novembro de 1993. Mediante escritura pública outorgada perante o 28° Tabelião deste Distrito em 23 de
maio de t 995. foi transformada de EMPRESA ESTATAL ECUATORIANA DE AVIACIÓN em ECUATORIANA
DE AVIACIÓN S.A., sendo que essa transformação foi aprovada por esta Superintendência mediante a
Resolução N0 1856 em 06 de junho de 1995 e inscrita no Registro Mercantil sob o N· 07 do mesmo mês e
ano. A Ecuatorlana de Aviaci6n S.A. tem existência legal e seu prazo de duração encerra-se em 07 de
junho do ano 2045, e a mesma dedica-se à atividade aérea comerciai para o transporte de passageiros,
carga e correio, dentro e fora da República do Equador, bem como a todo tipo de operações de turismo, etc.'
Superintendência de cornpanhtaa- Atesto que esta é uma c6pia fiel do original. Quito, 14 de junho de
1996. Pelo Secretário Geral: (a.) (i1egfvel). República do Equador - Ministério das Relações Exteriores·
Atestado N0 13368 - ouuc, em 17 de junho de 1996 - Atesto que a assinatura de Piedad Moncayo de
Vásconez, Cônsul Geral do Equador em São Paulo, é autêntica. (a.) (i1egfvel). - Farley Ramirez Galarraga
- Segundo Secretário - (Consta chancela oficiai) (Consta ressalva de emenda em texto manuscrito) (No
verso, em vernáculo:) Embaixada da República Federativa do Brasil, Serviço Consular. Reconheço
verdadeira a assinatura do Sr. Farley Ramirez Galarraga, do Departamento de Legalizações do Ministério
das Relações Exteriores do Equador. Quito, em 19 de junho de 1996. (a.) (i1egfvel) - Ronaldo Costa Filho.
Segundo Secretário - Chefe do Setor Consular. (Consta selo fiscal no valor de 20 cruzeiros-ouro, devida-
mente Inqtlllzado pela chancela oficiai da Embaixada da República Federativa do Brasil em Quito).
TRADUÇAO nO 17.069/96-C. Ata da Sessão da Diretoria da. Empresa Ecuatoriana de Avlacl6n S.A.
celebrada em 17 de junho de 'i 996. Na cidade de Quito, em 1i de junho de 1996, às 10:00 hs, na sede da
Ecuatorlana de Avlaci6n S.A., localizada no Editrcio Torres de Almagro, Av. Col6n Y Reina Victoria, reúne-
se a diretoria da empresa, prévia convocária efetuada pelo Presidente Executivo com a antecedência
estabelecida no estatuto social. Estão presentes os seguintes diretores: Sr. Juan Eljurl Antón, Presidente
da Diretoria. que preside a reunlãoi-Dr, Patricio Pena R. e Sr. José Chalén. Na condição de Secretário
atua o Presidente Executivo, Eng. Santiago Sáenz P. O Presidente da Diretoria declara Instalada a reunião
e pede à Secretaria que verifique o quorum e faça constar que existe o quorum requerido no estatuto social
para a realização desta reunião. A seguir o Presidente dispõe que se trate o primeiro Item da ordem do
dia que consta da convocatórla, ou seja autorizar a abertura de uma filial da empresa no Brasil. Toma a
palavra o Eng. Santiago Sáenz e informa aos diretores que como conseqQência do infcio de operações ao
Brasil é necessário abrir uma filial da Ecuatoriana de Avlacl6n S.A. nesse pais, para o qual requer autoriza-
ção pertinente. Após as respectivas deliberações, a diretoria autoriza por unanimidade o Presidente
Executivo para que diretamente ou por intermédio de qualquer procurador, efetue todas as gestões qU~
forem requeridas para a finalidade de estabelecer uma filiai da empresa no Brasil. Esclarece-se que a filial
poderá dedicar-se a todas as atividades determinadas no objeto social da Ecuatorlana de Aviaci6n S.A: e
para isto poderá realizar todo tipo de atos e celebrar todo tipo de contratos autorizados por lei. Passa-5,~
a tratar o segundo ponto da ordem do dia, ou seja a designação de um procurador geJal que representei a
empresa no Brasil, para o qual é concedida a palavra ao Sr. José Chalén. O Sr. Chalén sugere que seja
designado como procurador geral da Ecuatoriana de Aviaci6n S.A. no Brasil o Cel. Henrique Antonio
Browne com os seguintes poderes: a) Exercer a representação legal, judicial e extrajudicial da empresa
no Brasil e portanto podendo representar a empresa perante todas as autoridades, sejam as mesmas .
municipais, estaduais ou federais. (b)Apresentar todo tipo de pedidos e requerimentos perante qual~u.~1
autoridade ou Instituição, seja pública ou privada. (o) Subscrever contratos e fixar suas condições. (:dj
Comparecer em qualquer Juizo ou processo [udlclal ou administrativo, para o qual terá os mais amp.qs
poderes, entendendo-se que está autorizado a realizar qualquer ato que exija cláusula expressa. (~!
subscrever qualquer documento bancário e abrir e fechar contas correntes, de investimento, de poupança,
de modo geral representar a empresa perante instituições financeiras, companhias de seguros, fundos de
Investimentos e de modo geral perante qualquer 6rgão ou sociedade. (f) Aceitar as condições em que f.ól
outorgada a autorização para funcionamento e operação da empresa no Brasil. De modo geral o procurador
está investido dos mais amplos poderes e atribuições, conforme em direito exigido para agir em nome.da
Eouatoriana de Aviaci6n S.A. no Brasil. Não havendo mais a tratar e esgotados os pontos da ordem do
dia de acordo com a Convocat6ria, a Presidência dispõe que a sessão seja suspensa para a lavratura da
presente ata. O Secretário da Diretoria procede à leitura da Ata, a qual é aprovada por todos os Diretores
e em fé do que, subscrevem o Presidente e o Secretário. Atesto que este documento é c6pia fiel do original
ao qual me reporto e que consta nos Livros Sooiais da Empresa. Quito, 18 de junho de 1996. (a.) Santiago
Sáenz, Secretário da Diretoria (no versc-) - Na minha condições de 28° Tabelião, atesto que a assinatura
e rubrica supras correspondem a Santiago Sáenz Perez. Quito, 1843 }ullho de 1996. (a.) (i1egfvel) - Jaime
Andrés Acosta Holguin - 280 Tabelião - Quilo· Equador. Atesto que a presente fotoc6pia fiel do documento
supra, que me foi apresentado no originai, em uma folha para este ato, e que a seguir devolvi depois de
ter autenticado uma fotoc6pla, sendo o orlgmal arquivado no protocolo do 28° Cart6rio atualmente a meu
oargo; conforme a ordem da lei. Quito, 18 de junho de 1996. (a.) (i1eglvel) - Jaime Andrés Acosta Holguln
_ 28. Tabelião - Quito - Equador. Motivo do Ato Notarial: A pedido da parte interessada, faço o registio
notarial no registro de escrituras públicas do presente ano atualmente a meu cargo. a Ata da Sessão da
Diretoria da empresa Ecuatoriana de Avlaci6n supra, numa folha útil e com esta data. Quito, 18 de junho
de 1996. (a) (ilegível) - Jaime Andrés Acosta Holguln - 28· Tabelião - Quito - Equador. Registrado perante
mim; em fé do que, confiro este primeiro traslado, selado e assinado em Quito, 18 de junho de 1996. (a.)
(i1egfvel) - Jaime Andrés Acosta Holguin • 28° Tabelião - Quito - Equador. (Em vernáculo): Embaixada da
República Federativa do Brasil - Serviço Consular - Reconheço verdadeira a assinatura do Senhor Jaime
Andrés Acosta Holguin, Notário do 280 Notarlado de Quito - Equador (contém 07 folhas). Quito, 19 de junho
de 1996. (Consta selo consular no valor de 20,00 cruzeiros-ouro, devidamente Inutilizado pela chancela
oficial da Embaixada da República Federativa do Brasil el]] Quilo). (a.) (i1egfvel) - Ronaldo Costa Filho'
Segundo Secretário - Chefe do Setor Consular. TRADUÇAO N" 17.070/96-C - Escritura de Procuração
Geral Outorgada pela: ECUATORIANA DE AVIACIÓN S.A., em favor de: Sr. ANTONIO HENRIQUE
BROWNE PEREIRA DO REGO Na cidade de San Francisco de Quito, Capital da República do Equador,
nesta data, 18 de junho de 1996, perante mim, Jaime Andres Acosta Holguin, 20° Tabelião deste distrito,
comparece o engenheiro Santiago Sáenz Perez, em nome e representação da Ecuatoriana de Avlaolõn,
em sua condição de Presidente Executivo, conforme consta do documento de qualificação que se anexa.
O comparecente é de nacionalidade equatoriana, de estado civil casado, maior de idade, domiciliado nesta
cidade, e legalmente capaz para contratar e contrair obrigações, e o qual de conhecê-lo dou fé, e o qual
me solicita que seja transformada em escritura pública a minuta que me apresenta e cujo teor literal e que
a seguir se transcreve é o seguinte: Sr. Tabelião: no registro de escrituras públicas a seu cargo. queira
acrescentar uma na qual conste o seguinte teor geral: Primeiro COMPARECENTES: Comparece à outorga
da presente Procuração Geral o Sr. Eng. Santiago Sáenz Perez, na sua condição de Presidente Executivo
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